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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SAO JOAO DA FRONTEIRA 
CNPJ 01612.608/0001-30 
RUASAQ PAULO, 611 - CEP 64,243-000 
SAO JOÃO DA FRONTEIRA - Pl 

CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 084/2025 — SJF 

PREGAO ELETRONICO N° 016/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 073/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE SAO JOAO DA 
FRONTEIRA/PI E A EMPRESA A.K.R. PRADO 
(TOTAL CONSTRUCOES) inscrita no CNPJ: 
19.074.597/0001-47, QUE TEM POR OBJETO O FIM 
ADIANTE ESPECIFICADO, NOS TERMOS DAS 
CLAUSULAS A SEGUIR AJUSTADAS. 

CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE SA0 JOAO DA FRONTEIRA, Estado do Piaui, pessoa juridica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n° 01.612.608/0001-30, com sede na Rua São Paulo, 611 

— CEP 64.243-000, São João da Fronteira — PI, neste ato representada pelo Prefeito, Sr. Marcos Anténio 

de Andrade Mateus, inscrito no CPF: 947.482.683-87, residente e domiciliado em São João da Fronteira/PI 

CONTRATADA: AK.R. PRADO (TOTAL CONSTRUCOES), pessoa juridica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n° 19.074.597/0001-47, sediada na R HUGO NAPOLEAO, n° 2822, Ininga, Teresina- 

PI CEP:64.048-320, neste ato representada pela Sra. Ana Karoline Rabelo Prado, Brasileira, Empreséria, 

solteira, natural da cidade de Teresina-PI, nascido em 24/10/1982, Carteira de Habilitação nº 04397760233 
DETRAN Piaui e CPF: 960.125.283-53, residente e domiciliado na Av. Governador Gayoso e Almendra, 

nº 624, Loja B, Bairro: São Jodo, CEP: 64.046-455 na cidade de Teresina - PI; 

Os Contratantes acima qualificados, tendo entre si justo e avengado, celebram o presente ajuste oriundo do 

Pregdo Eletrénico nº 016/2025 instruido através do Processo Administrativo nº 084/2025 — SJF, sujeitando- 
se as partes as normas disciplinares da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicével, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cldusulas e condigdes a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e IT) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de servigos comuns de engenharia de REGISTRO 
DE PRECOS PARA EVENTUAL CONTRATACAO PARCELADA DE EMPRESA PARA A 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO PUBLICO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA FORNTEIRA/PI E SUAS SECRETARIAS, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência e Projeto básico. 

1.2 Objeto da contratação: 
cópIGO ESCRIÇÃO FPREÇO % 

[TOTAL 
" R$ 1 [ADMINISTRAGAO LOCAL 485.908,80 318% 

R$ 2 [SERVIGOS PRELIMINARES 99.337,63 0,65% 
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3 [PEMOLIGOES, REMOGOES, DESMONTAGENS E RETIRADAS fâ“_" 6,12 837% 

4 IOVIMENTO DE TERRA ';:.nzz,io 0,62% 

5 FUNDAGOES E ESTRUTURAS 7802075 767% 

6 |PAREDES E PAINEIS A ot 5,60 10,54% 

7 REVESTIMENTO e 021 00 13,02% 

8 PINTURA ':.sm .239,56 7A8% 

s IMPERMEABILIZAÇÃO Sa.sd8,00 283% 

1 FORRO Fãs.626,00 487% 

E |COBERTURA '::a.m,w 624% 

12 INSTALAGOES HIDRO SANITARIAS '34.130.67 2,89% 

3 +usuuqozs ELETRICAS E5o.462,30 449% 

a INSTALAÇÃO DE CABEAMENTO ESTRUTURADO :Í.m,eo 0,40% 

15 LOUGAS METAIS E ACESSORIOS b 229,00 071% 

16 [ESQUADRIAS E FERRAGENS 21‘1 606,69 3,98% 

17 PAVIMENTAGAO [ a3 2,69 16,82% 

18 SERVIGOS DIVERSOS ::o.m,ss 4,95% 

19 LIMPEZA DE OBRA ?:s.oss,:w 0,94% 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrigo: 

1.3.1. O Termo de Referéncia; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execugéo ¢ o de empreitada por prego global. 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO 

2.1. O prazo de vigéncia da contratação é de 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14,133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigéncia serd automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluido no perfodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no caso de culpa 
do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. As demais prorrogagdes de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociagéo com 
o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos servigos tem natureza 
continuada; 

b) Seja juntado relatério que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

servigos tenham sido prestados regularmente; 
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c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

d) Hajamanifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Sejacomprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5. A prorrogação de contrato deveré ser promovida mediante celebragdo de termo aditivo. 

2.6. Nas eventuais prorrogagdes contratuais, os custos ndo renovaveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro perfodo de vigéncia da contratagdo deverdo ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovagdo. 

2.7. O contrato não podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sangdes de 
declaragdo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangéncias de aplicação. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestdo e de execugdo, assim como os prazos e 

condigdes de conclusdo, entrega, observagdo e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, 

anexo a este Contrato. 

MATRIZ DE RISCO: 

3.1.1. Constituem riscos a serem suportados pelo contratante: 

3.1.1.1. A alteração de valores dos itens que compde a planilha, quando o tempo decorrido for maior 

que 12 meses; 

3.1.1.2. Danos causado pela prépria administração ou advinda dela, quando da execução de servigos 
preliminares; 

3.1.2. Constituem riscos a serem suportados pelo contratado: 

3.1.2.1. A alteração de valores dos itens que compde a planilha, quando o tempo decorrido for menor 
que 12 meses; 

3.1.2.2. Danos causado pelo periodo chuvoso; 

3.1.2.3. Danos causados pela prépria executante; 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAO 
4.1. Nos termos do artigo 74, §4° da Lei Federal nº 14.133/2021, é vedada a subcontratagdo com fundamento 
no inciso III do caput do artigo 74 da referida lei. 

4.2. Caso a obra de engenharia seja enquadrada com aspectos técnicos especificos, cuja qualificação técnica 
seja demonstrada por meio de atestados, o potencial subcontratado fica limitado a 30% (trinta por conto) 
do objeto licitado. 

4.3. Para os demais casos, é permitida a subcontratagdo de fase ou parcela da obra, limitada a 30% (trinta 

por cento) sem a necessidade de demonstragdio de documentação que comprove capacidade técnica e 
operacional do subcontratado. 

4.4. De 26% a 49% do objeto licitado, é permitida a subcontratagdo, desde que seja acompanhada da 

demonstração da capacidade técnica e operacional do subcontratado e aprovação pelo fiscal e gestor do 
contrato. 

4.5. Em qualquer caso, toda e qualquer subcontratagdo deverd ser previamente autorizada pela 
Administraggo, antes do inicio de cada etapa, sob pena de enquadramento no descumprimento contratual e 
aplicação das sanções cabiveis. 
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4.6. Na hipétese de ocorrer mais de uma subcontratagdo, o total das subcontratagdes será somado e 

acumulado para fins de enquadramento nos itens 4 e seguintes do presente contrato. 

4.7. É vedada a subcontratagio de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente ptiblico que desempenhe fungdo na contratagdo ou atue na 

fiscalização ou na gestdo do contrato, ou se deles forem cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLAUSULA QUINTA — PRECO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 15.368.233,74 (quinze milhdes trezentos e sessenta e oito mil 

duzentos e trinta e trés reais e setenta e quatro centavos) 

5.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciérios, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessérios ao cumprimento integral do 

objeto da contratag&o. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VD 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referéncia, ancxo a este Contrato. 

6.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorregdes serdo devolvidas à contratada e neste caso o 

vencimento dar-se-a no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentagdo da documentag&o devidamente 

corrigida e vélida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da Administrag&o. 

6.3. Nenhum pagamento seré efetuado aos adjudicatérios enquanto pendente de liquidação ou qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega dos produtos e/ou 

prestação dos servigos. 

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustéveis no prazo de um ano contado da data do 

orgamento estimado. 

7.1.1. O orgamento estimado pela Administragéo baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base 

no SINAPT 

7.2. Apés o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais serdo 

reajustados, mediante a aplicagdo, pelo contratante, do indice IPCA/IBGE - Indice de Pregos ao 

Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou ndo divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenga correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memoria de cálculo referente ao reajustamento de pregos do 

valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
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7.5: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para 

reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste serd realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigagdes do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeigdes, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execugdo dos servigos, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as solugdes por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, &s suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.7. Comunicar a cmpresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execugdo do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.10. Cientificar o órgão de representagdo judicial do Municipio para adoção das medidas cabiveis quando 

do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas & execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios 

ou de nenhum interesse para a boa execugdo do ajuste. 

8.11.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogagdo motivada, por igual periodo. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo méximo de 15 (quinze) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cldusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipétese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informagdes necessérias para o desenvolvimento dos servigos objeto do 

contrato. 

8.16. Realizar avaliagdes periédicas da qualidade dos servigos, apés seu recebimento. 

8.17. Exigir do Contratado que providencie a documentago indispensével para o recebimento definitivo da 

obra, quando for o caso; 
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8.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o servigo for executado em suas dependéncias, ou em local por ela designado. 

8.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados & execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.20. Previamente à expedigdo da ordem de servigo, verificar pendéncias, liberar 4reas e/ou adotar 

providéncias cabiveis para a regularidade do inicio da sua execugdo. 

CLAUSULA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVID 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os Tiscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo do objeto, 

observando, ainda, as obrigagdes a seguir dispostas: 

9.1.1, Manter preposto aceito pela Administragéo no local do servigo para representé-lo na execugdo do 

contrato. 

9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade. 

9.2. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Alocar os empregados necessérios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, com 

habilitagio e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender às recomendagdes de boa técnica e 

a legislação de regéncia; 

9.4, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugéo do objeto, de acordo com o Cédigo 

de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagao ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficard autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Efetuar comunicagdo ao Contratante, assim que tiver ciéncia da impossibilidade de realização ou 

finalização do servigo no prazo estabelecido, para adoção de agdes de contingéncia cabiveis. 

9.7. Não contratar, durante a vigéncia do contrato, cnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, pardgrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores do Municipio, o 

contratado deverá entregar ao setor responsével pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta do més 

seguinte ao da prestação dos servigos, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e & Divida Ativa da Unido; 

c) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 

contratado; 

d) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio 

ou sede do contratado; 

e) Certidão deRegularidade do FGTS — CRF;e 
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f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9,16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
11, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD. 

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administragdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperagdo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminé-los, 

com exceção das hipéteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovagdo do cumprimento de obrigagdes legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigagdes. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deveré exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cl4usula, permanecendo integralmente responsével por garantir sua observéncia. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa cléusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogével justificadamente, 

quaisquer informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horério e registro 

da finalidade, para efeito de responsabilizaggo, em caso de eventuais omissdes, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de 

garantir a reutilizagdo desses dados pela Administração nas hip6teses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato estd sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides técnicas ou 

recomendagdes, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convénios de que trata o $ 1° do art. 26 da LGPD deverdo ser comunicados & 

autoridade nacional. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUCAO (art. 92, XII) 

11.1. Sera exigida, no momento da apresentação da proposta, 2 comprovação do recolhimento de quantia a 

titulo de garantia de proposta, como requisito de pré- habilitação, nos termos do art. 58, da Leinº 14.133/21. 

11.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias Uteis, contado da 

assinatura deste contrato. 

11.3. Implicará execugdo do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar este contrato 

administrativo ou a não apresentagdo dos documentos para a contratagdo 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa a inexecugéo parcial do contrato; 

b) der causa à inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos servigos piiblicos ou ao interesse coletivo; c) der causa à inexecug#o total 

do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execugéo do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infragBes acima descritas as seguintes sangdes: 

1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecugdo parcial do contrato, sempre que néo se 

justificar a imposi¢do de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); ii) 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposigdo de penalidade 

mais grave (art. 156, $ 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alfneas “e”, “f, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e 

«d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv) Multa: 

(1)  Moratéria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2)  Moratéria de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o méximo de 2% (dois por cento), pela inobservéncia do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administragdo a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cldusulas, conforme 

dispde o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.3. A aplicagdo das sangdes previstas neste Contrato não exclui, em hipétese alguma, a obrigagdo de 

reparagéo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizagSes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga serd 

descontada da garantia prestada ou seré cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa poderd ser recolhida 

administrativamente no prazo méximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicagdo das sanges realizar-se-d em processo administrativo que assegure o contraditério e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 

158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicagdo das sangdes serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) anatureza e a gravidade da infragdo cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstincias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) aimplantagdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prética dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serdo 
estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administração, & pessoa juridica sucessora ou 

a empresa do mesmo ramo com relação de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anélise juridica prévia 

(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.9. 0 Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sangdo, informar e manter atualizados os dados relativos s sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administragio contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizagdes, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINCAO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigagdes de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigagdes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficard prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverd a Administragdo providenciar a readequagdo do cronograma 
fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusio do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficard ele constituido em mora, sendo-lhe aplicdveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderáa Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execugo contratual. 

O contrato poderé ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditério e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejard 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operagdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. — Otermo de extinção, sempre que possivel, será precedido: 

13.5.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 13.5.2. Relação 
dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizag@es e multas. 
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13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, 

comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente piiblico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do 
contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOTACAO ORCAMENTARIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratagéo correrdo  conta de recursos especificos consignados 

no Orgamento Geral deste exercicio, na dotação abaixo discriminada: 

ADMINISTRACAO: FPM - ICMS - ARRECADACAO - IPVA - SNA - ITR 

PROJETO ATIVIDADE 

04.122.0005.2040.0000 

04.122.0005.1163.0000 

04.122.0005.2041.0000 

04.122.0005.1664.0000 

13.392.0038.2290.0000 

17.512.0040.2320.0000 

04.123.0009.2081.0000 

27.812.0073.2650.0000 

04.131.0012.2090.0000 

06.182.0011.2101.0000 

08.244.0016.2150.0000 

ELEMENTO: 3.3.90.39 

FONTE DE RECURSO: 500, 710, 706, 708, 709, 715, 716, 721 

EDUCACAO: QSE - PNATE - FUNDEB-VAAF-VAAT-FEB-FUNDEN 

PROJETO ATIVIDADE 

12.361.0030.2202.0000 

12.361.0030.1665.0000 

12.361.0030.2264.0000 

12.361.0030.2202.0000 

12.361.0030.2204.0000 

12.361.0032.2246.0000 

12.365.0035.2260.0000 

12.365.0035.2263.0000 

12.361.0030.2207.0000 

12.361.0030.2203.0000 

12.361.0030.2206.0000 
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ELEMENTO: 3.3.90.39 

FONTE DE RECURSO: 500, 571, 550, 540, 541, 542, 543, 553 

SAUDE: FMS:FUS - CUSTEIO 

PROJETO ATIVIDADE 
10.301.0020.1166.0000 
10.301.0020.2160.0000 
10.301.0020.2163.0000 
10.301.0020.2672.0000 
10.301.0020.2673.0000 
10.301.0020.2674.0000 
10.301.0025.1662.0000 
10.301.0025.2185.0000 
10.301.0025.2186.0000 
10.301.0025.2188.0000 
10.301.,0025.2189.0000 

ELEMENTO: 3.3.90.39 

FONTE DE RECURSO: 500, 601, 621, 632 

FMAS:REPASSE - PSB (CRAS e SCFV) - PSE (CREAS) - PCF (Crianga Feliz) - IGDBF (Bolsa) 

PROJETO ATIVIDADE 

08.244.0016.2150.0000 

08.244.0016.2125.0000 

08.244.0016.2126.0000 

08.244.0016.2142.0000 

08.244.0016.2148.0000 

08.244.0016.2150.0000 

08.244.0016.2151.0000 

ELEMENTO: 3.3.90.39 

FONTE DE RECURSO: 500, 669, 660, 661 

14.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada ap6s aprovação da Lei 
Orgamentria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, IID) 

15.1 .Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Cédigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais 
dos contratos. 
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CLAUSULA DECIMA SEXTA - ALTERACOES 

16.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os acréscimos ou supressdes 

que se fizerem necessdrios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

16.3. As alteragdes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido & 

prévia aprovagdo da consultoria jurfdica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipotese em que a formalizagdo do aditivo deveré ocorrer no prazo méximo de 

1 (um) més (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que ndo caracterizam alteragio do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICACAO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContratagSes 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, 82º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1°) 

18.1. Fica eleito o foro da cidade Piracuruca-PI, para dirimir os litigios que decorrerem da execugdo deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 

14.133/21. 

São João da Fronteira-PI, 28 de abril de 2025 

W em D P Mason 
MUNICIPIO DE SA0 JOAO DA FRONTEIRA 

Sr. Marcos Antônio de Andrade Mateus 

CPF: 947.482.683-87 

Contratante 

ANA KAROLINE ; Assinado de forma 

digital por ANA 
RABELO Z KAROLINE RABELO 
PRADO:96012528353 prADO:96012528353 

A.K.R. PRADO (TOTAL CONSTRUCOES) 
CNPJ nº 19.074.597/0001-47 

Representante Legal: Ana Karoline Rabelo Prado 

Contratada 


